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	CONFERÊNCIA NACIONAL DOS BISPOS DO BRASIL

Assessoria Política



ESCOLA DE FORMAÇÃO POLÍTICA

PARA OS CRISTÃOS LEIGOS E LEIGAS

CONTEXTO HISTÓRICO

A idéia de Formação Política dos cristãos leigos e leigas não é nova na Igreja do Brasil. Há experiências bem sucedidas na história da nossa Igreja. A Escola de Formação Política dos cristãos leigos/as, em construção, tem suas raízes nas pegadas de uma Igreja que vem procurando preparar seus quadros para a vivência cristã na dinâmica da sociedade brasileira. 

Exemplo significativo é o Centro Dom Vital, no Rio de Janeiro; além de espaço de formação, foi, o Centro Dom Vital, um lugar de nucleação de lideranças cristãs, de diálogo e  de alimento da mística cristã. 

O Instituto Brasileiro de Desenvolvimento (IBRADES) vem realizando, desde anos, cursos de formação política para os cristãos em âmbito nacional  e em várias regiões do país.

A Ação Católica Especializada, com sua metodologia a partir da ação, conseguiu formar, em nosso país, militantes políticos cristãos nos vários meios sociais. 

As Comissões de Justiça e Paz têm levado muitos cristãos a unificar a fé e o compromisso político. Outros organismos eclesiais alcançaram o mesmo intento. Não podemos esquecer a importância das pastorais de juventude no decorrer das últimas décadas. Alguns Movimentos eclesiais estão buscando na mesma linha.

A Campanha da Fraternidade, de 1996, sobre a Fraternidade e a Política, despertou para novas experiências no engajamento político dos cristãos, sobretudo com a criação de escolas de Fé e Política, centros de Direitos Humanos, cursos sobre o Ensino Social da Igreja,  movimentos específicos para a formação política dos cristãos, envolvendo sobretudo  as pastorais sociais da Igreja e as Comunidades Eclesiais de Base (CEBs).

O Conselho Nacional dos Leigos (CNL) tem procurado articular muitas dessas novas expressões eclesiais na relação fé e política, no intuito de tornar a Igreja mais presente no mundo.

OBJETIVO GERAL DO PROJETO

FORMAR CRISTÃOS LEIGOS/AS para a missão política, favorecendo-lhes a aquisição de competência e habilitação para agir como cristãos no complexo campo da Política, participando da construção de uma sociedade justa e solidária, à luz do Ensino Social da Igreja e das Diretrizes da Ação Evangelizadora da Igreja no Brasil

OBJETIVOS ESPECÍFICOS

1. Contribuir com a formação de lideranças cristãs para as funções públicas, eletivas ou não, no campo da Política e das organizações comunitárias;

2. Aprimorar a prática política dos cristãos no exercício da cidadania e do bem comum;

3. Investir na formação do sujeito evangelizador para torná-lo apto a influenciar na construção de uma nova cultura política.

4. Fomentar no nosso país um pensamento social cristão à luz dos princípios éticos e dos valores evangélicos.

JUSTIFICATIVA

O Brasil vive um momento de transformações aceleradas. Como os cristãos vão exercer sua missão nesse mundo complexo da globalização?

O Concílio Vaticano II já denunciava como um dos “erros mais graves do nosso tempo”
 o divórcio entre a fé professada e a vida quotidiana.

Para responder às questões cruciais do mundo em transição, o Santo Padre João Paulo II na Exortação Christifideles Laici (CfL), após o Sínodo sobre os Leigos,  pede que a formação dos leigos e leigas  seja prioridade em nossas Igrejas Locais:

“A formação dos fiéis leigos deverá figurar entre as prioridades da diocese e ser colocada nos programas de ação pastoral, de modo que todos os esforços da comunidade (sacerdotes, clérigos e religiosos) possam convergir para este fim”. (CfL n.57).

 Esta formação deve unir a fé à vida: ”Ao descobrir e viver a própria vocação e missão, os fiéis leigos devem ser formados para aquela unidade, de que está assinalada a sua própria situação de membros da Igreja e de cidadãos da sociedade humana. Não pode haver na sua existência duas vidas paralelas: por um lado, a vida chamada “espiritual”, com os seus valores e exigências; e, por outro, a chamada vida “secular”, ou seja, a vida da família, do trabalho, das relações sociais, do engajamento político e da cultura” (CfL n.59).

Tendo celebrado recentemente o quadragésimo aniversário da encíclica Pacem in Terris, continuamos a ser interpelados pelos sinais dos tempos que o Papa João XXIII chamou de “revolução espiritual” para a construção da Justiça e da Paz. Na herança da Pacem in Terris, somos chamados a uma nova sensibilidade política diante dos gritantes sinais dos tempos de hoje.

São, também, muitos os documentos da CNBB que falam sobre as exigências éticas da construção da democracia e convocam os cristãos leigos e leigas para o compromisso político, lembrando que a atitude da Igreja  frente à política decorre da consciência evangélica de sua missão
.

As Diretrizes da ação evangelizadora da Igreja do Brasil (2003-2006) constatam como uma mudança da mentalidade do mundo atual o enfraquecimento da política, decorrente das mudanças culturais como a difusão do individualismo e, principalmente, do crescimento do poder dos grandes grupos econômicos multinacionais, que pretendem impor suas decisões à sociedade e substituir as instâncias políticas” (n.48). 

Por este motivo, as atuais Diretrizes insistem que cabe aos cristãos e às comunidades eclesiais incentivar a participação política e o exercício da cidadania, numa perspectiva que vise não só a novas políticas públicas em curto prazo, mas a um novo modelo de sociedade – justo e solidário – a médio e longo prazo (cf. n. 168-175). 

Também explicitam a necessidade de uma formação política por meio de apoio a grupos e escolas de “Fé e Política”; iniciativas de formação social e política, particularmente dos jovens; engajamento nas Campanhas da Fraternidade...; empenho nas iniciativas da Cáritas e das Comissões de Justiça e Paz, participação no Grito dos Excluídos e no Mutirão para a Superação da Miséria e da Fome...(cf. Diretrizes, n.201).

DESTINATÁRIOS DA ESCOLA

1. Lideranças das nossas Comunidades, Movimentos eclesiais e Pastorais sociais;

2. Pessoas que assumem responsabilidades em organizações e movimentos sociais;

3. Pessoas que já assumem ou pretendem assumir cargos em instâncias partidárias;

4. Todo o Povo de Deus, através dos Meios de Comunicação Social e da atuação dos multiplicadores.

LINHAS ORIENTADORAS DA ESCOLA

A Escola de Formação Política se propõe colaborar com a construção de uma sociedade democrática, economicamente justa e solidária, à luz do Ensino Social da Igreja. 

O Documento da CNBB “Missão e Ministérios dos Cristãos Leigos e Leigas”, 1999, traça as seguintes orientações para a formação dos leigos e leigas: 

a) Seja programada e sistematizada, não apenas ocasional;

b) Ligue o aspecto antropológico e o teológico, não sendo apenas uma reprodução  empobrecida da teologia do seminário;

c) Seja integrada e tenha como ponto de partida os problemas e perguntas dos leigos e leigas, oferendo-lhes respostas para uma presença cristã no mundo;

d) Seja orientada predominantemente para a atuação nas transformações sociais, onde o testemunho dos leigos é especialmente qualificado;

e) Desenvolva especialmente a capacidade de comunicação e diálogo, aprimorando o relacionamento humano;

f) Seja diversificada e, nos seus métodos, tempos e conteúdos, seja adaptada à diversidade de situações e tarefas dos cristãos leigos. Especial atenção merece a formação dos cristãos que atuam no campo da vida pública e política”
.

A Escola de Formação Política prevista não vincula os seus destinatários a uma formação acadêmica, mas deve dar cobertura e apoio à formação do Povo de Deus, em todos os seus segmentos, em nível prático e/ou teórico. Deve estar aberta, portanto, à parceria com outras entidades afins (de Fé e Política) e com as Universidades Católicas.

Naturalmente não se consegue formar leigos somente através de cursos formais; a formação política dos cristãos supõe o engajamento social, encontros, debates, circulação de experiências e reflexões que ajudem no amadurecimento do compromisso político com uma mística cristã. 

CONTEÚDO TEMÁTICO A SER CONTEMPLADO (Proposta)

A proposta temática da Escola de Formação Política toma como referência o Ensino Social da Igreja, à luz das Encíclicas Sociais e de outros documentos do Magistério que serão estudados e servirão de iluminação para os vários temas interpeladores do mundo, no Brasil de hoje, em meio a contradições, conflitos sociais e esperanças.

Vejamo-los:

· Os horizontes do mundo de hoje: desafios e dilemas da globalização; 

· O fenômeno político atual da América Latina e o sistema político brasileiro (leitura histórica);

· A cultura brasileira: seus vícios e conquistas no campo da política;

· Por uma melhor distribuição da terra, rural e urbana, como exigência da democracia e da justiça social – a questão da propriedade e a hipoteca social;

· Dimensão política da ação da Igreja e a missão da Igreja diante das opções sócio-políticas; Igreja e partidos políticos; 

· A evangélica opção  pelos pobres na prática da evangelização;

· Os critérios éticos para uma nova sociedade à luz da Palavra de Deus (O Reino de Deus já e ainda não);

· Atitudes e pensamento dos Padres da Igreja sobre os problemas  sociais; 

· Grandes linhas da Doutrina Social da Igreja (orientações para a leitura das encíclicas)

· Visão da Igreja nos documentos  Lumen Gentium e da Gaudium et Spes;

· Os documentos das Conferências Episcopais Latino-americanas;

· Os documentos da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil ( CNBB);

· Fundamentos da Ética Social (moral pública, economia e moral, violência e guerra, ecologia e ética...)

· Utopia ética e projetos concretos;

· A missão da Igreja diante das eleições periódicas no país;

· Questão local – poder municipal e os seus vários conselhos comunitários; 

· Implicações políticas das questões de gênero e de raça;

· Elementos para fazer uma análise de conjuntura – como ler a realidade;

· Formação para a cidadania diante  do pluralismo cultural e do pluralismo religioso no Brasil.

· Os cristãos na política partidária: opções e acompanhamento.

ORGANICIDADE E METODOLOGIA

O Projeto estará sob a responsabilidade da Comissão Episcopal para o Laicato da CNBB, em parceria com a Comissão Episcopal para o Serviço da Caridade, da Justiça e da Paz e com a Comissão Episcopal para a Ação Missionária e Cooperação Intereclesial.

Sua realização concreta deverá acontecer, no entanto, tanto em âmbito nacional como no local num contínuo intercâmbio. 

Haverá uma secretaria, em Brasília, acompanhar os passos do Projeto e para promover um intercâmbio permanente com os vários Centros Locais. Também se torna urgente um contato com os outros centros de formação de leigos já existentes no país. 

Para a organicidade da nossa Escola de Formação Política, nos confrontamos com exigências que  respondam ao Objetivo Geral proposto “favorecer aos cristãos leigos/as a aquisição de competência e habilitação para agir como cristãos no complexo campo da Política”. E ainda, contribuir, conforme os Objetivos específicos, com a formação de lideranças para as funções públicas, eletivas ou não, influenciando na construção de uma nova cultura política, fomentando no nosso país um pensamento social cristão.

 Para isto, buscaremos três níveis de atividades:

a) Prestar um serviço especial às Escolas ou Centros Locais de Formação Política, no campo da animação, articulação e aprofundamento;

b) Oferecer a possibilidade da formação dos formadores destes Escolas ou Centros Locais por meio de cursos intensivos;

c) Atingir o Povo de Deus, em seu todo, mediante alguns programas veiculados nos Meios de Comunicação, sobretudo através do canal de TV Rede Vida, levando ao público, em forma de entrevista, as reflexões da Escola de Formação Política.

No que se refere à  Formação dos formadores, a Escola de Formação Política dos cristãos leigos/as terá sua estrutura curricular articulada por meio de módulos intensivos e de educação à distância. O curso terá a duração de 1 ano, com 360h aula, sendo 180 h presenciais e 180h à distância, o que proporcionará aos alunos/as receberem o título de especialização, através de uma Universidade Católica (Brasília? Goiânia? Curitiba?...).

Os módulos intensivos serão ministrados em dois momentos fortes, perfazendo a duração de 4 semanas, divididas em duas etapas: 2 semanas no início do ano letivo e o restante no final do curso – de janeiro a janeiro. Estes períodos fortes para os formadores acontecerão, em Brasília, onde  funcionará a secretaria geral. Durante o ano letivo, o curso será ministrado e acompanhado  à distância.

Por ocasião do primeiro período do curso intensivo ”presencial” será previsto uma indicação bibliográfica para o trabalho à distância, assim como uma  orientação para uma pesquisa de campo a ser realizado nos respectivos lugares de origem dos alunos/as. 

A coordenação da Escola, em âmbito nacional,  convidará as coordenações dos Centros ou Escolas Locais para um Seminário anual, em Brasília, com o intento de  avaliar os instrumentos de formação utilizados durante o respectivo ano, intensificando, ao mesmo tempo, o intercâmbio entre a Escola em âmbito nacional e as escolas em âmbito local. 

A Escola  propõe que as Escolas de Formação Política de cada  macro-região geográfica promovam  uma semana de estudos, aberta ao público, uma vez por ano, em parceria com as Universidades Católicas da região, sobre temas do Ensino Social da Igreja.  Seu objetivo: integrar os alunos da Escola em âmbito nacional com os alunos das Escolas Locais, na perspectiva de devolver ao povo, em grandes linhas, o estudo em andamento, fomentando,  aos poucos, um pensamento social cristão.

Esta semana de estudos deverá contar com a presença de um dos membros da coordenação da Escola em âmbito nacional; pode ser  um bom momento para uma avaliação  regional da caminhada e do aproveitamento dos participantes do curso nacional. 

 As Palestras, debates e Seminários locais serão colocados no  “portal” da Escola para intercâmbio entre as Escolas ou Centros Locais através do correio eletrônico.

 Deverá circular, igualmente,  um Periódico Trimestral, via Internet, com artigos sobre os temas referenciais para os estudos complementares.

REALIZAÇÃO DO PROJETO – PASSOS REALIZADOS/PREVISTOS

A Escola, então, se propõe:

Em curto prazo: até julho de 2004

· Apresentar esta proposta em elaboração aos vários órgãos eclesiais para que o Projeto seja compartilhado, e a decisão final possa ser assumida eclesialmente. Esta proposta já foi exposta para os Secretários Executivos dos Regionais da CNBB; para o CONSEP (Conselho Episcopal de Pastoral);  para a Assembléia dos Organismos do Povo de Deus (os leigos/as presentes receberam a idéia com entusiasmo); para a Assembléia Geral da CNBB.

· Fazer um levantamento dos cursos de Formação Política (relação Fé-Política), espalhados pelo país, para melhor conhecermos seus objetivos, metodologias e linhas orientadoras; também com o objetivo de evitar duplicidade (já foram detectadas cerca de 30 escolas de Formação Política para cristãos em funcionamento);

· Manter um Portal na Internet para alimentar as notícias da caminhada da Escola de Formação Política;

· Fazer parceria com os cursos que o IBRADES vem realizando;

· Integrar no processo de preparação da Escola as Analises de Conjuntura apresentadas, mensalmente, aos membros do CONSEP e as elaboradas pela Comissão  Brasileira de Justiça e Paz.

Em médio prazo: de julho a dezembro/04

· Contato mais intenso com os Centros Locais de Formação Política para os cristãos, após o Seminário de aprofundamento, em junho;

· Elaboração de subsídios com o conteúdo temático proposto;

· Diálogo com as Universidades Católicas para pensarmos um trabalho em conjunto ou em intercâmbio.

Em longo prazo: a partir de dezembro de 2004

· Funcionamento da Escola de Formação Política a nível nacional; extensão do número de Escolas Locais com o apoio dos Regionais da CNBB ou de entidades afins;

· Programas nos canais de TV e nas redes de Rádio, especialmente nas Redes Católicas, com o conteúdo programático;

· Publicação de uma coleção de livros sobre temas do Ensino Social da Igreja.

CONSELHO CONSULTIVO DA ESCOLA:

Entidades que já exercem trabalhos de Formação na mesma perspectiva. Entre elas:

· Instituto Brasileiro de Desenvolvimento (IBRADES)

· Conselho Nacional dos Leigos (CNL);

· Comissão Brasileira de Justiça e Paz (CBJP)

· Centro de Estatística Religiosa e Investigações Sociais (CERIS)

· Escola de Formação “Fé e Política” do Regional Sul II (Paraná) e a Universidade Católica de Curitiba;

· Universidade Católica de Goiânia;

· Universidade Católica de Brasília.

FINANÇAS:

 A Escola de Formação Política dos cristãos leigos/as precisa contar com uma infra-estrutura para os seu funcionamento ordinário:

1. A Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB) assumirá alguns dos itens previstos para o funcionamento da Escola; 

2. os alunos/as ou suas respectivas entidades contribuirão com alguns itens; 

3. solicitaremos ajudas para itens imprescindíveis para a Escola.

1. Da parte da CNBB, podemos contar com a estrutura física (um prédio)  para o funcionamento da Escola com  salas de aula durante os cursos e salas permanentes para a secretaria e administração;

2. Os alunos ou as respectivas entidades contribuirão com o pagamento da inscrição e as suas passagens para deslocamento durante o curso;                                      
3. Solicitaremos a entidades nacionais ou internacionais as complementações devidas:

a)Bolsas de estudos para os 40 alunos durante as 4 semanas de trabalho intensivo(em dois turnos), compreendendo hospedagem e “pro labore” para os professores;

b) Passagens para deslocamento de membros da direção por ocasião das semanas de estudo e avaliações nas regiões;

c) Contribuições com as passagens e hospedagem para um Seminário anual dos coordenadores das Escolas ou Centros Locais de Formação Política;

d) Uma secretaria montada em Brasília e uma secretária, a tempo parcial;

e) Côngrua  para a coordenação da  Escola...

Padre Ernanne Pinheiro

�  Gaudium et Spes 43.


� A título de exemplo:  -     Exigências cristãs de uma ordem política, CNBB,  n.10, 1977


Reflexão cristã sobre a conjuntura política, CNBB, n. 22, 1981


Igreja: Comunhão e missão na evangelização dos povos,  no mundo do trabalho, da política e da cultura, CNBB, n. 40, 1988.


Exigências éticas da ordem democrática, CNBB, n. 42, 1989


Ética: pessoa e sociedade, CNBB, n.50, 1993...


�. Missão e Ministérios dos Cristãos Leigos e Leigas, 1999, n. 189.


� A Escola deve manter sempre viva a dimensão ecumênica em toda a sua dinâmica.
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